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Resumo

Este estudo apresenta uma avaliação dos impactos de saúde e social com base 
na implantação de sistemas de abastecimento de água em comunidades ribei-
rinhas na Região do Médio Solimões, Estado do Amazonas, Brasil. Os dados 
foram levantados em 21 comunidades rurais, dentre elas 19 que receberam a 
tecnologia de acesso à água de forma experimental nos últimos 14 anos. Pa-
ra a comparação, participaram da pesquisa três comunidades rurais que não 
receberam a tecnologia. A metodologia utilizada foi quanti/quali, com apli-
cação das técnicas: grupos focais, entrevistas semiestruturadas, questionários, 
exames parasitólogicos e análise da qualidade da água. Avaliou-se que mesmo 
não ocorrendo a redução da prevalência de parasitoses, os sistemas apresenta-
ram impactos quanto ao conforto, a privacidade e na redução do tempo gasto 
em atividades domésticas, como buscar água no rio ou lavar roupas e vasilhas 
fora do domicílio. Os impactos apontam para a melhoria das condições de vi-
da com base na perspectiva do bem-estar.
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Introdução

O abastecimento de água é componente do saneamento básico, conforme estabelecido pela Lei no 
11.445/2007 1. Apesar de reconhecido como um direito humano fundamental pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), a universalização do acesso à água constitui um grande desafio político, social 
e tecnológico.

O Estado do Amazonas apresenta um dos piores indicadores de abastecimento de água do Bra-
sil. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam que 60% da população 
rural do Amazonas retiram a água para o consumo humano diretamente dos rios, igarapés, lagos ou  
açudes 2. Nesse estado, o acesso à cobertura por rede geral de abastecimento de água somente alcança 
10% da população 2. Esse panorama evidencia que o acesso à água potável em áreas rurais brasileiras 
ainda hoje é incipiente, agravado diante da ausência de uma política nacional de saneamento rural 3.

No Brasil, as ações de saneamento são desiguais em razão de seu diverso e extenso território, de 
suas características físicas e culturais, bem como da omissão do Estado. Diante da ausência de inter-
venção estatal nas comunidades ribeirinhas da Região Norte, projetos pioneiros são desenvolvidos 
por instituições da sociedade civil que buscam promover o acesso ao saneamento básico. Entre esses 
projetos destacam-se as iniciativas: Sistemas de Abastecimento de Água do Projeto Saúde e Alegria (Pará), 
Sanear do Memorial Chico Mendes (Amazonas) e Água em Casa, Limpa e Saudável da Cáritas Brasileira 
(Pará). Esses projetos buscam possibilitar o abastecimento de água potável para comunidades que 
sofrem com a escassez de água de qualidade 4,5,6.

Neste artigo é analisado o modelo do Sistema de Abastecimento de Água (SAA) desenhado e rea-
plicado pelo Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM) para comunidades ribeiri-
nhas da região do Médio Rio Solimões, no Estado do Amazonas. Essas são sazonalmente alagadas por 
um período de até seis meses e nos outros meses passam por um longo período de escassez de água 7.

Em 2000, foi instalado o primeiro protótipo do SAA, sendo que, até 2014, foram implantados 21 
sistemas em comunidades localizadas em duas unidades de conservação. A iniciativa foi motivada 
pelo interesse em reduzir a prevalência de diarreia nesses locais, considerando os diversos estudos 
que comprovam a melhoria da saúde em função dos investimentos em abastecimento de água 8. Essas 
experiências permitiram aprimorar esse modelo para comunidades da várzea amazônica tanto em 
aspectos técnicos quanto na sua gestão comunitária 9.

Avaliar projetos como esses, pensados para realidades heterogêneas em que os serviços básicos de 
saneamento são precários ou inexistentes, torna-se fundamental para o debate das políticas públicas. 
Considerando a ausência de estudos de impacto de tecnologias implementadas para suprir as necessi-
dades básicas da população rural, tal qual a demanda por saneamento básico no contexto dos ambien-
tes alagáveis, este artigo apresenta uma avaliação de impactos socioambientais nas comunidades onde 
os SAAs foram implantados, com enfoque nos aspectos sociais e de saúde.

Avaliação de impactos

A metodologia de avaliação 10 supõe a existência de relações causais; a avaliação busca responder se 
o projeto funcionou ou não e descobrir as causas para tal. Em uma avaliação ex-post – após o término 
da intervenção – tenta-se estabelecer o grau de eficácia e determinar se o projeto atingiu os objetivos 
programados. As avaliações de impacto, quando realizadas apenas em laboratórios, são curtas, o que 
impede a avaliação, por um lado, da sustentabilidade a longo prazo e, por outro, do desempenho da 
tecnologia com base na participação qualitativa dos usuários 11.

A pesquisa avaliativa verifica se os objetivos previamente estabelecidos foram alcançados e abre 
espaço para considerar efeitos não previstos, positivos ou negativos, possibilitando assim refletir sobre 
êxito ou fracasso da iniciativa. Para que isso ocorra, a avaliação de impactos de programas ou projetos 
deve ir além de aspectos quantitativos como o número de comunidades atendidas, a renda gerada ou 
a redução das emissões de carbono, mas também devem ser considerados os impactos qualitativos 
como a transformação das relações sociais e da rotina dos moradores a partir de uma intervenção, 
aspectos que escapam aos indicadores mais convencionais 10. Pesquisas realizadas na Etiópia 12, 
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Gana, Índia e Tanzânia 13 demonstram não só os impactos quantitativos de sustentabilidade dos pro-
jetos, mas também os impactos na saúde física e mental, na educação, na vida sociocultural e na renda 
das comunidades.

Características da tecnologia

O SAA funciona por meio de energia solar fotovoltaica e capta água da superfície dos rios, bombeando-a 
até um reservatório central (Figura 1). Nesse reservatório, é realizado seu pré-tratamento (remoção 
de sólidos grosseiros) e distribuição por canalização para os domicílios. Essa solução tecnológica foi 
ajustada à realidade socioambiental da várzea amazônica e por isto utiliza estruturas móveis, recurso 
madeireiro local, energia solar e força de trabalho dos usuários 9.

O SAA não tem capacidade técnica para tornar a água potável, pois o filtro usado não garante o 
padrão nacional de potabilidade do Ministério da Saúde 1. Todavia, ações complementares, como 
orientações aos usuários sobre técnicas de tratamento domiciliar simplificado de água, foram realiza-
das buscando melhorar a qualidade da água do SAA. Uma redução de 20% na morbidade por diarreia 
é esperada a partir do acesso à maior quantidade de água 14. Estudo 15 demonstra que pequenas orien-
tações, como filtrar e ferver a água, podem ter grande impacto na redução da mortalidade infantil, 
principalmente em zonas rurais ou áreas ocupadas por populações de baixa renda, que não têm acesso 
aos serviços de fornecimento de água tratada para o consumo humano.

Áreas de estudo e comunidades estudadas

A área de estudo compreende as comunidades ribeirinhas (Figura 2) localizadas na Reserva de Desen-
volvimento Sustentável Mamirauá (RDSM), criada em 1996, com extensão territorial de 1.124.000ha, 
e a Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã (RDSA), criada em 1998, com 2.350.000ha, ambas 
geridas pelo governo do Estado do Amazonas. Abrigam em seus limites aproximadamente 16 mil 
pessoas em mais de 3 mil domicílios, distribuídos em 337 pequenos agrupamentos populacionais, 
identificados por comunidades, com uma média de 10 domicílios cada 16.

Tanto a RDSM quanto a RDSA integram o desenho territorial das Unidades de Conservação da 
Amazônia Central, reconhecidas como Reserva da Biosfera pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Dada a sua importância ecológica e na condição 
de Patrimônio Natural da Humanidade, tem recebido um conjunto de projetos experimentais e uma 
diversificada rede de intervenções sociais por parte de órgãos governamentais e não governamentais 
desde a década de 1990.

Na várzea amazônica, o nível de água dos rios dá o ritmo à vida e os moradores estão sujeitos tanto 
às alagações anuais, que cobrem as terras, as casas e as plantações, quanto às secas, que dificultam a 
locomoção e o acesso à água para consumo 17.

Essa sazonalidade hídrica leva a uma grande variação na distância entre o domicílio e a margem do 
rio, podendo chegar a 1km 18 na época da seca nas comunidades estudadas, com uma amplitude média 
anual do nível de água de 10,6m 7. Essa variação implica dificuldades para as comunidades ribeiri-
nhas, cujos moradores precisam enfrentar longas distâncias e íngremes barrancos para abastecer seus 
domicílios com água para beber e cozinhar.

As moradias nessas comunidades são usualmente construídas de frente para o rio, acompanhan-
do o seu curso. Cada domicílio costuma ter um pequeno “porto” – uma balsa com ou sem cobertura 
– localizada no rio em frente à sua moradia. Como a grande maioria dessa população não possui 
sistemas de abastecimento de água com distribuição domiciliar 17,19, além de servirem para atracar 
embarcações, essas balsas são usadas para atividades diárias como tomar banho e lavar roupas e uten-
sílios domésticos.

A higiene pessoal e alimentar é um desafio, uma vez que sem água no domicílio não é possível 
investir em melhorias como um sistema sanitário de descarga de excretas ou uma pia com sabão para 
lavar as mãos. A disposição de fezes e urina tende a ser feita de forma precária, em fossas rudimentares 
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Figura 1

Sistema de Abastecimento de Água do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM).

Fonte: Arquivos do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM).

1a) Reservatório de água na época da seca

1c) Balsa flutuante com os módulos solares e a bomba d’agua

1b) Reservatório de água na época da cheia
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Figura 2

Mapa das comunidades ribeirinhas inseridas nas Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Mamirauá e Amanã, Amazonas, Brasil.

Fonte: Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM).

17

13

9

15

9

35

14

14

22

14

8

12

29

32

14

16

13

25

5

12

123

56

45

66

65

163

76

83

124

86

44

56

161

184

75

111

82

131

38

69

30 8

Localidades Domicílios

Manacabí

Novo Tapiira

Samaria

Bocado Mamirauá

São S. do Repartimento

São Raimundo do Jarauá

Barroso

Ebenézer

Jubará

Nova Betânia

Nova Colômbia

Nova Jerusalém

Porto Braga

São Francisco do Aiucá

São Paulo do Coraci

Sítio Fortaleza São José

Várzea Alegre

Vila Alencar

Vila Betel

Vila Nova do Amanã

Vila Nova do Coraci

RDS Amanã

RDS Mamirauá

Localidades sem Sistema de Abastecimento de

Água (SAA) e que foi realizado exame

parasitológico

Localidades onde foi realizado exame parasitológico

População



Pacifico ACN et al.6

Cad. Saúde Pública 2021; 37(3):e00084520

com uma “casinha” de madeira, construídas próximas ao domicílio. Outra forma de disposição usada 
é denominada regionalmente como “pau-da-gata”, termo que significa defecar ao ar livre, geralmente 
adentrando a mata nas proximidades do domicílio para ter alguma privacidade.

No período da cheia a água inunda esses espaços, disseminando patógenos relacionados às doen-
ças diarreicas, principalmente helmintos e protozoários. Quando o nível da água começa a diminuir 
(vazante – normalmente em meados de agosto), o solo contaminado com esses patógenos fica exposto 
e configura uma potente fonte de contaminação, que representa risco à saúde pela possibilidade da 
continuidade do ciclo parasito-hospedeiro 20,21.

Metodologia

A coleta de dados foi realizada entre agosto de 2016 e fevereiro de 2017 em 21 comunidades inseridas 
na área de estudo, divididas em dois grupos de análise:
• Grupo 1: Análise de impactos em comunidades que receberam o SAA entre 2001 e 2014 (n = 19), 
incluindo: (a) 5 comunidades com SAA ativo: SAA em uso no momento de realização da pesquisa; e 
(b) 14 comunidades com SAA inativo: nestas o SAA parou de funcionar entre 2007 e 2014 e não foi 
reabilitado por diferentes motivos.
• Grupo 2: Análise da qualidade da água e da prevalência de parasitoses (n = 6), incluindo: (c) 3 comu-
nidades que não receberam o SAA e utilizam água diretamente do rio, para formar um subgrupo con-
trole; e (d) 3 comunidades com SAA ativo, com características similares às comunidades do subgrupo 
controle, tais como corpo hídrico mais usado, número de domicílios e atividade econômica.

Os recursos metodológicos utilizados para avaliação dos impactos e o número de sujeitos parti-
cipantes da pesquisa foram:
(I) Grupos focais 22,23 realizados entre abril e agosto de 2016, com a participação de 150 moradores 
das comunidades do Grupo 1, sendo um grupo focal por comunidade (n = 19). A pergunta-chave da 
discussão foi: “Após a instalação do SAA, quais foram as principais mudanças que ocorreram na sua 
comunidade?”, a fim de captar a percepção local sobre as mudanças e identificar impactos não previs-
tos. Esses grupos focais foram gravados em áudio com a autorização dos participantes.
(II) Entrevistas semiestruturadas 22,23,24, realizadas entre novembro de 2016 e março de 2017, com um 
morador de cada comunidade do Grupo 1, sendo entrevistado um morador antigo de cada comuni-
dade (n = 19 entrevistas). Teve como objetivo compreender as dificuldades cotidianas da comunidade.
(III) Questionários 22,23 aplicados entre novembro de 2016 e março de 2017, de maneira censitária 
nos domicílios das comunidades do Grupo 1 (n = 217 questionários) contendo 70 perguntas, agru-
padas em (a) características do domicílio, (b) informações sobre saneamento, (c) hábitos diários e (d) 
ocorrência de doenças e acidentes.
(IV) Exame parasitológico realizado entre setembro e dezembro de 2016 em moradores das comu-
nidades do Grupo 2 (n = 393) para o cálculo da prevalência de parasitas na população. As coletas de 
material para o exame foram realizadas durante a seca dos rios (meados de outubro até dezembro de 
2016), período em que os moradores relataram perceber mais casos de doenças diarreicas ao longo 
dos anos. Os exames parasitológicos foram realizados em todos os moradores que concordaram com 
a pesquisa. As amostras de fezes foram analisadas em um laboratório de análises clínicas na cidade de 
Tefé, no Amazonas, que tem infraestrutura necessária para a realização da técnica do TF Test (Bio-
Brasil; https://bio-brasil.com/tf-test/), e assim que concluídos os resultados foram sistematizados. 
E, submetidos ao teste de qui-quadrado e razão de chance (OR, com intervalo de 95% de confiança – 
IC95%; usando Microsoft Excel – https://products.office.com/), buscando identificar a influência do 
SAA na prevalência de monoparasitismo (helmintos ou protozoários) e poliparasitismo na população, 
com base em tabelas de contingência. Esses métodos foram usados em estudos similares, na análise de 
intervenções em qualidade da água 25.
(V) Análise da qualidade da água por meio de amostras nas comunidades do Grupo 2 (n = 33 amos-
tras). As coletas foram realizadas duas vezes em cada comunidade. Entre setembro e dezembro de 
2016 foram coletadas amostras de: água de beber, água de cozinhar, água do rio em frente à comu-
nidade e, nas comunidades com SAA, também água da torneira. Os parâmetros analisados foram 
pH (pHmetro HQ40D, Hach; https://www.hexis.com.br/produto/medidor-multiparametro-digital-
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duplo-canal-hq4-1), turbidez (turbidímetro HI93703C, Hanna; https://hannainst.com.br/produto/
medidor-turbidez-com-maleta-para-transporte/), cloro livre (fotômetro HI97711C, Hanna; https://
hannainst.com.br/produto/hi97711c/), coliformes totais e Escherichia coli (filtração em membranas), 
considerados básicos na amostragem do padrão de qualidade da água do Ministério da Saúde 1. As 
análises seguiram os protocolos da Associação Americana de Saúde Pública (APHA) 26. Para identificar 
diferenças significativas na qualidade da água usada nas comunidades com e sem SAA foi realizado o 
teste U de Mann-Whitney, usando-se o software Statistica 10 (http://www.statsoft.com), com IC95%.

Questões éticas

Este projeto foi avaliado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Instituto de Desen-
volvimento Sustentável Mamirauá (CEP-IDSM), seguindo recomendações da Resoluções no 466/2012 
e da Resolução no 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, sob o parecer no 2.442.553. O Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido foi lido para cada participante da pesquisa antes de ser assinado.

Resultados e discussão

As principais espécies parasitárias encontradas durante a pesquisa foram a Ascaris lumbricoides (77% 
nas comunidades com SAA e 86% nas sem SAA) e Trichuris trichiura (28% e 33%), denominadas infec-
ções helmínticas. Já entre os protozoários prevaleceram Giardia lamblia (27% e 25%) e Entamoeba 
histolytica (22% e 30%).

Na Tabela 1 são apresentados os resultados de prevalência de helmintos e protozoários na popu-
lação total. Os cálculos foram feitos com 393 exames parasitológicos, com base nos quais identifi-
caram-se 99% e 100% de prevalência de pelo menos um parasito nas comunidades com e sem SAA, 
respectivamente, sendo mais frequente a presença de helmintos. São valores altos, principalmente 
quando comparados com outras regiões do Amazonas, tais como: 69% de prevalência de parasitos 
no Rio Negro, em 1994 27; 76% em áreas indígenas de São Gabriel da Cachoeira, em 2005 20; 44% 
na região periférica de Manaus, em 2007 28; 66% em Juruá, em 2007 29; e 83% em Coari, em 2008 30.

No presente estudo, observa-se que a presença do SAA não levou à redução da prevalência total 
de parasitismo na população estudada. Por outro lado, baseando-se no teste qui-quadrado foi possível 
identificar na população com SAA menor chance de ocorrência de poliparasitismo (OR = 0,5; IC95%: 
0,3-0,8) e menor chance da ocorrência (OR = 0,5; IC95%: 0,3-0,7) de dois tipos de parasitas conco-
mitantemente (protozoários + helmintos). A presença do SAA também resultou em menor chance de 
ocorrência de parasitismo por helmintos (OR = 0,3; IC95%: 0,1-0,7), porém, não apresentou influên-
cia significativa na presença de protozoários na população estudada.

A redução do poliparasitismo é um resultado positivo relevante. Apesar do efeito da presença de 
múltiplos parasitas ainda ser investigado, é possível que ocorra redução da resposta imunológica aos 
parasitas individualmente, aumentando a suscetibilidade clínica às doenças 31. Sabe-se que o efeito do 
poliparasitismo é variável de acordo com a idade do indivíduo e a intensidade da infecção, podendo 
ter impactos aditivos ou multiplicativos de desnutrição, especialmente em crianças, levando, a longo 
prazo, a deficiências de crescimento e desenvolvimento cognitivo irreversíveis e até mesmo à morte 32.

A transmissão desses parasitos ocorre de forma feco-oral, que abarca contato pelas mãos, alimen-
tos, pés descalços, vetores e água. Dessa forma, todos os componentes do saneamento estão associa-
dos, incluindo o abastecimento de água. Mas a presença de saneamento não é suficiente 33 para elimi-
nar os riscos de adoecimento, uma vez que a transmissão de doenças ocorre nos domínios doméstico 
e público, o que demanda ações complementares de infraestrutura e educação em saúde, por exemplo.

Os condicionantes das infecções por protozoários foram estudados em diversos contextos 34, iden-
tificando maiores chances de contaminação por G. lamblia em crianças consumindo água de poço e 
nascente em regiões urbanas pobres. Apesar do uso de água de cisternas reduzir a chance da ocorrência 
de G. lamblia em comunidades do semiárido brasileiro 35, outros fatores socioeconômicos estiveram 
relacionados, como o número de cômodos do domicílio, renda familiar, higiene das mãos e higiene 
dos alimentos com água não tratada. A disposição inadequada de esgoto e a construção de domicílios 
com madeira foram os fatores de maior influência para as protozooses em uma periferia urbana 28.
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Tabela 1

Prevalência de helmintos e protozoários na população total. 

Infecção parasitária Com 
abastecimento

Sem 
abastecimento

Resultado de χ2 
(χ2 crítico: 3,84) com  

95% de confiança

OR (IC95%)

n % n %

Monoparasitismo 111 44 40 29 Significativo * 1,9 (1,2-3,0) *

Helmintos 89 80 36 90 - -

Protozoários 22 20 4 10 - -

Poliparasitismo 141 55 98 71 Significativo ** 0,5 (0,3-0,8) **

Helmintos + helmintos 48 34 27 28 - -

Helmintos + protozoários 81 57 69 71 Significativo *** 0,5 (0,3-0,7) ***

Protozoários + protozoários 12 9 2 2 - -

Parasitismo por protozoários 115 45 75 54 Não significativo # -

Parasitismo por helmintos 218 85 132 96 Significativo ## 0,3 (0,1-0,7) ##

Negativo (nenhum parasita) 3 1 0 0 - -

Total 255 100 138 100 - -

IC95%: intervalo de 95% de confiança; OR: razão de chances. 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
Nota: N = 393 exames parasitológicos. 
* Categorias de comparação: poliparasitismo + ausência de parasitismo; 
** Categorias de comparação: monoparasitismo + ausência de parasitismo; 
*** Categorias de comparação: somente helmintos + somente protozoários; 
# Categorias de comparação: somente helmintos + ausência de parasitismo; 
## Categorias de comparação: somente protozoários + ausência de parasitismo.

Por outro lado, os helmintos (ou geo-helmintos) têm parte de seu ciclo de vida no solo e por este 
motivo sua transmissão depende de contato com o solo contaminado 36. Estudo 14 apontou que a 
prevalência e a intensidade do helminto A. lumbricoides tiveram relação com a disponibilidade de água 
e com o nível de serviço oferecido; os melhores resultados decorreram da existência de canalização 
interna de água e vaso sanitário com descarga, os piores ocorreram quando a presença de água no 
domicílio esteve associada ao uso de latrinas para a disposição de excretas.

Esses estudos contribuem para a compreensão dos resultados da prevalência de helmintos nas 
comunidades com SAA, onde a existência de água encanada acaba por reduzir a quantidade de deslo-
camentos até o rio e, portanto, o contato com o solo em algumas atividades de rotina, como o banho 
e a lavagem de utensílios domésticos. No entanto, em diversas outras atividades diárias todos estão 
susceptíveis ao contato com o solo potencialmente contaminado com ovos de helmintos.

Nas comunidades com SAA, 67% das amostras de água de beber e 33% das amostras de água de 
cozinhar eram provenientes da chuva. Nas comunidades sem SAA, 83% da água de beber e 33% da 
água de cozinhar eram provenientes da chuva. Nos demais casos, as águas usadas eram do rio (cole-
tadas diretamente ou recebidas do SAA pela torneira). Na Figura 3, são apresentados os resultados da 
qualidade da água.

De forma geral, nas comunidades com SAA a qualidade da água da torneira apresentou resultados 
medianos melhores do que a água do rio, que é o local de captação do SAA, principalmente nos parâ-
metros turbidez (13uT na torneira e 37uT no rio, 65% de redução) e cor aparente (38uC na torneira 
e 98uC no rio, 61% de redução), resultado do tratamento preliminar componente do sistema. Os 
parâmetros E. coli e coliformes termotolerantes apresentaram diferença menor que 1 log entre as con-
centrações medianas da água do rio e da torneira, com concentrações entre 2,8 e 4,9UFC/100mL na 
água de torneira. Todos esses parâmetros indicam que o SAA não teve a capacidade de fornecer água 
potável, considerando os valores máximos permitidos no Brasil para a água de consumo humano 1: 
ausência de E. coli, turbidez até 0,5uT e cor até 15uT. Na forma atual, a ingestão da água diretamente 
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Figura 3

Resultados de qualidade da água e teste U de Mann-Whitney.
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Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
* Diferenças significativas. 

do SAA representa risco à saúde pela presença de E. coli e possivelmente outros microrganismos pato-
gênicos, como protozoários e helmintos.

Na comparação entre a água do SAA (torneira) e a água do rio nas comunidades sem SAA, o teste 
de Mann-Whitney indicou haver diferença estatística significativa (p < 0,05), com IC95% para os 
parâmetros turbidez e cor aparente. As medianas indicam que a água nas comunidades com SAA tem 
melhor qualidade.

Segundo normas brasileiras 1 e recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) 37, as 
águas superficiais necessitam ser no mínimo filtradas e desinfetadas antes do consumo. Uma vez que 
o SAA tem apenas filtração rudimentar, existe a necessidade de inclusão de outras etapas de tratamen-
to, seja na rede de abastecimento, seja no domicílio (também chamado tratamento no ponto-de-uso), 
conforme previsto pela OMS em contextos específicos 37.

Outro impacto foi a diminuição do risco de acidentes relativos à ida até a beira do rio. No trajeto 
entre o domicílio e o rio, 44% dos entrevistados relataram acidentes ao descer os barrancos ou mesmo 
afogamento (principalmente de crianças) durante a rotina dos afazeres domésticos, além dos relatos 
sobre a diminuição do risco dos ataques de animais, pois 33% dos entrevistados informaram que já 
foram atacados por algum deles (piranha, mandi, arraia, jacaré, cobra) realizando atividades fora do 
seu domicílio.
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Os impactos sociais dos SAAs foram relacionados às mudanças que ocorreram na rotina da famí-
lia no consumo diário de água e aos investimentos realizados para a melhoria da infraestrutura do 
domicílio visando ao bem-estar do grupo doméstico. Esses impactos foram aferidos por meio de 11 
indicadores e os resultados comparativos foram apresentados para as comunidades com SAA ativos e 
com SAA inativos, conforme exposto na Tabela 2.

Nas comunidades com SAA funcionando, as principais mudanças estão relacionadas à dinâmica 
de trabalho, à limpeza da casa e à higiene pessoal, conforme demonstrado na Tabela 2. Em depoi-
mento, os moradores relataram sentirem-se mais à vontade para tomar banho dentro de casa, pela 
privacidade (como a possibilidade de ficar sem roupa) e por não terem o incômodo dos insetos, além 
do medo de ataque de animais na beira do rio, como relatado nos depoimentos a seguir.

“A gente às vezes ia tomar banho na beira e achava que ia voltar de lá frio. Mas voltava era suado e tinha 
carapanã [pernilongo, mosquito]. Agora com isso aí [SAA] melhorou muito” (Morador da comunidade 
Várzea Alegre, entrevista, 11/Abr/2016).

“Banho em terra é bom porque a gente pode tomar banho livre, só de calcinha, pode se lavar bem, e na beira 
não, lá tem que tomar banho com roupa e não pode tomar banho bem. Em casa a gente toma banho livre, às 
vezes de noite também. Não tem que descer pra beira, pode ter cobra pra morder a gente, e dentro de casa não” 
(Moradora da comunidade Ebenezer, entrevista, 17/Abr/2016).

Estudo realizado no Quênia, Tanzânia e Uganda 38 sugere que o menor volume de água coletado 
fora de casa apresenta um impacto negativo que aumenta os riscos de doenças infecciosas, como a 
diminuição da frequência de banho com higienização adequada 39, a lavagem de roupas e vasilhas. 
Compromete ainda o tempo dedicado para outras atividades consideradas importantes, como o cui-
dado com os filhos, aprendizado e lazer 40.

Nas comunidades com SAA ativo, 55% dos entrevistados informaram que as mulheres começaram 
a realizar outras atividades após a instalação do SAA, como: produção de hortaliças, artesanato e lazer. 
Ou mesmo acordar mais tarde ou descansar por mais tempo entre uma atividade e outra, já que a água 
facilita a realização das tarefas domésticas.

“Agora com o sistema ajudou, facilitou para as mães que têm mais de um filho. Cuidar do almoço mais dar 
banho nos filhos atrasava o dia a dia em casa. Com tudo em casa, principalmente a água, se torna mais fácil 

Tabela 2

Indicadores de mudança de bem-estar e de infraestrutura domiciliar. 

Impactos Indicadores Resultados (%)

SAA ativo 
(n = 60 domicílios)

SAA inativo 
(n = 157 domicílios)

Rotina e hábito de 
consumo de água

Tomar banho em casa 96,0 28,0

Lavar roupa e vasilhas em casa 90,0 20,0

Novas atividades realizadas pelas mulheres 55,0 -

Número de banhos diários (até 3 banhos ao dia) 48,0 28,0

Pegar água na beira do rio 0,0 82,0

Infraestrutura doméstica * Casas com caixa d’água 27,2

Casas com lavadora de roupa 24,2

Casas com banheiro 12,9

Casas com sanitários 12,4

Casas com pia 11,1

Novas ligações de água com torneira 10,6

SAA: Sistema de Abastecimento de Água. 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
Nota: N = 217 questionários. 
* Os dados de melhoria na infraestrutura representam esta melhoria na moradia após a instalação do SAA, independentemente do SAA estar ativo ou 
não no momento da avaliação.
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dar banho nos meninos e fazer comida, aprontava duas coisas de uma vez só”. (Morador da comunidade 
Ebenezer, entrevista, 17/Abr/2016).

Dessa forma, o SAA provoca mudanças relacionadas ao tempo gasto nas atividades diárias, princi-
palmente das mulheres, cujo tempo despendido na obtenção de água pode representar 15% do tempo 
produtivo diário 15.

Além disso, o transporte de água em recipientes na cabeça normalmente começa na infância, 
quando a ossatura não está totalmente formada 40. Dos 217 entrevistados (SAA ativo e inativo), 11% 
informaram que um dos impactos mais significativos do sistema era não precisar carregar peso (água, 
vasilhas e roupas) da beira do rio até os domicílios, ou mesmo a diminuição de ocorrência de dores nas 
costas dos responsáveis pela coleta da água. Na literatura técnica, o relato de dores nas costas associa-
do à falta de abastecimento de água é incerto 41,42. Porém, a realização dessa atividade pode acarretar 
danos à saúde em longo prazo, como registrado no semiárido baiano, região na qual verificou-se que 
96% das mulheres e crianças entrevistadas relataram dores nas costas 43.

O local no qual são executados os trabalhos domésticos também foi indicado como fator desen-
cadeador de dores nas costas. Em razão da precária infraestrutura desses locais, os moradores per-
manecem grande parte do dia em postura inadequada (de cócoras) em cima de balsas de madeira. Nas 
comunidades com SAA ativo, há um predomínio das atividades realizadas em terra firme (próximo 
ao domicílio), em detrimento das outras formas. Já nas comunidades com SAA inativo, as atividades 
são realizadas predominantemente na beira do rio, nas balsas flutuantes, geralmente sem cobertura 
e expostas ao sol.

A melhoria na infraestrutura doméstica pode ser percebida principalmente nos investimentos 
realizados pelas famílias após a instalação do SAA. O principal item declarado foram as caixas d’água, 
adquiridas por 27,2% dos entrevistados. Esse investimento é especialmente importante porque pro-
move a ampliação da capacidade de armazenamento de água pelas famílias e por proporcionar um 
armazenamento adequado. Entretanto, durante a pesquisa foram identificados locais impróprios de 
armazenamento e sem nenhum tipo de proteção, ou em locais com condições precárias de saneamento.

A aquisição de lavadoras de roupa representou o segundo investimento mais frequente, realizado 
por 24,2% dos entrevistados. As famílias relataram que a água encanada facilitou o uso do equipamen-
to no trabalho doméstico, já que era possível fazer mais de uma atividade ao mesmo tempo. Entretan-
to, a aquisição de bens como máquina de lavar é influenciada tanto pelo acesso à água no domicílio 
como pelo poder aquisitivo da família.

Ainda foram relatados investimentos na construção de um local para tomar banho (12,9%), outro 
para fazer as necessidades fisiológicas (12,4%) e a instalação de pias de plástico (11,1%) nos domicílios 
após a instalação dos SAA. A disponibilidade de água no domicílio torna possível a adoção desses itens 
simples, mas fundamentais para a mudança de hábitos de higiene diária, evidenciando a busca das 
famílias pelo conforto e bem-estar.

No entanto, ter a água em casa não diminuiu os riscos à saúde devido a disposição inadequada 
de dejetos humanos. Nas comunidades com o SAA inativo, 36% despejam seus dejetos em fossas 
rudimentares e 41% diretamente no solo exposto (“pau-da-gata”) atraindo vetores que podem trans-
mitir doenças. Já nas comunidades com o SAA ativo, as fossas rudimentares representam 37% e o 
“pau-da-gata” 23%. Pesquisa realizada em uma comunidade indígena no Distrito de Iauaretê, no  
Amazonas 19,20, mostrou que os riscos de infecção aos quais a comunidade estava exposta eram o 
aumento populacional, a falta de saneamento básico e a manutenção de alguns hábitos sanitários tra-
dicionais, como a disposição dos dejetos humanos e de resíduos em áreas peridomiciliares.

Considerações sobre os impactos não previstos

Os resultados da avaliação dos impactos da tecnologia de acesso à água indicaram que somente o abas-
tecimento domiciliar não foi suficiente para trazer os benefícios esperados no momento da concepção 
desta intervenção, ou seja, a diminuição de parasitoses. Entretanto, deve-se levar em consideração que 
o abastecimento de água é um dos fatores responsáveis pela diminuição da proliferação de doenças 
de veiculação hídrica.
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Nas análises, deve-se considerar também os determinantes sociais e econômicos, hábitos cul-
turais, particularidades locais, a rotina diária dos moradores e o interesse de adesão da população, 
fatores que apresentam grande relevância no controle de doenças relacionadas à água. Mesmo não 
ocorrendo a diminuição significativa das parasitoses, os SAAs possibilitaram uma melhoria em rela-
ção aos acidentes, quedas e ataques de animais que ocorriam no percurso dos moradores até a margem 
do rio para realizar tarefas diárias, como buscar água, tomar banho, lavar roupa, entre outras, como 
foi relatado tanto nos grupos focais quanto nas entrevistas realizadas.

A importância que os SAAs adquiriram no dia a dia das famílias usuárias ficou mais evidente nos 
impactos sociais relacionados ao conforto das tarefas domésticas e privacidade para a higiene pessoal. 
O SAA representa uma melhoria nas condições de vida dessa população quando proporciona uma 
economia no tempo desprendido para a obtenção de água ou em outras atividades domésticas como, 
por exemplo, lavar roupa, vasilhas e dar banho nas crianças, trabalhos estes realizados na margem do 
rio quando não há acesso à água no domicílio. Essa otimização do tempo gera benefícios relacionados 
ao trabalho, uma vez que o tempo disponível pode ser investido em outras atividades domésticas ou 
econômicas, como a produção de hortaliças ou até mesmo no lazer e conforto pessoal.

Ressalta-se ainda que os processos de avaliação de intervenções devem considerar fatores como o 
modo de vida da população usuária e outros aspectos socioeconômicos, que podem estar diretamente 
relacionados ao sucesso ou não de uma intervenção. Sistemas como esse configuram uma possibili-
dade para o início de uma solução para contextos rurais alagados, como o das comunidades ribeiri-
nhas da Amazônia que convivem com as adversidades do ambiente, com as distâncias geográficas, 
com a baixa densidade demográfica e, principalmente, com a falta de políticas públicas adequadas  
para a região.
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Abstract

The study presents an assessment of the health and 
social impacts from the implementation of water 
supply systems in riverine communities in the 
Middle Solimões region, Amazonas State, Brazil. 
Data were collected in 21 rural communities, 19 
of which received the water access technology ex-
perimentally in the last 14 years. For comparison, 
three rural communities that had not received the 
technology participated in the study. A quantita-
tive/qualitative methodology was used with the 
following techniques: focus groups, semi-struc-
tured interviews, questionnaires, parasitological 
tests, and water quality analysis. Even without a 
reduction in the prevalence of parasite infections, 
the systems showed impacts on comfort, privacy, 
and reduction in the time spent on household 
chores such as fetching water or having to wash 
clothes and pots and pans outdoors and far from 
home. The impacts point to an improvement in 
living conditions from the perspective of wellbeing.

Water Supply; Amazonian Ecosystem; 
Sustainable Development; Water

Resumen

Este estudio presenta una evaluación de los impac-
tos de salud y social, a partir de la implementación 
de sistemas de abastecimiento de agua en comuni-
dades ribereñas en la región del Médio Solimões, 
estado de Amazonas, Brasil. Los datos se recaba-
ron en 21 comunidades rurales, entre las cuales 
19 contaron con tecnología de acceso al agua de 
forma experimental durante los últimos 14 años. 
Para la comparación, participaron en la investi-
gación tres comunidades rurales que no recibie-
ron esta tecnología. La metodología utilizada fue 
cuanti/cualitativa, con aplicación de las siguientes 
técnicas: grupos focales, entrevistas semiestruc-
turadas, cuestionarios, exámenes parasitológicos, 
así como análisis de la calidad del agua. Se evaluó 
que, incluso no produciéndose la reducción de la 
prevalencia de parasitosis, los sistemas presenta-
ron impactos en cuanto al confort, la privacidad y 
en la reducción del tiempo empleado en activida-
des domésticas, como buscar agua en el río o lavar 
la ropa y la vajilla fuera del domicilio. Los impac-
tos apuntan hacia una mejoría de las condiciones 
de vida, desde el punto de vista del bienestar.

Abastecimiento de Agua; Ecosistema Amazónico; 
Desarrollo Sostenible; Agua

Recebido em 27/Abr/2020
Versão final reapresentada em 17/Jul/2020
Aprovado em 31/Jul/2020


